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Resumo: Este artigo realiza uma abordagem crítica da Emenda Constitucional (EC) nº 

103/2019, no que tange às alterações implementadas ao benefício da pensão por morte, em seu 

art. 23, através da confrontação com a teoria da jurisprudência neoliberal, de Wendy Brown, e 

de conceitos pertinentes, como a política de austeridade, de António Casimiro Ferreira. O 

objetivo consiste em investigar se o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

nº 7051, que trata da constitucionalidade do cálculo de pensão por morte após a EC nº 103/2019, 

configura um caso de jurisprudência neoliberal. A metodologia adotada utiliza-se de uma 

pesquisa qualitativa construída através da pesquisa bibliográfica. Através da análise dos votos 

proferidos pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na ADI nº 7051, comparados à teoria de 

Wendy Brown, conclui-se que a decisão proferida se trata de um caso de jurisprudência 

neoliberal.   
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COURT'S JUDGMENT THAT DECLARES CONSTITUTIONAL THE 

CRITERION FOR CALCULATING THE DEATH PENSION ESTABLISHED BY 

THE SOCIAL SECURITY REFORM (EC Nº 103/2019) 

 

Abstract: This article presents a critical analysis of Constitutional Amendment nº 103/2019, 

specifically regarding the changes introduced to the death pension benefit in Article 23. The 

analysis is conducted through the lens of neoliberal jurisprudence theory, as proposed by Wendy 

Brown, and relevant concepts such as the austerity policy developed by António Casimiro 

Ferreira. The objective is to examine whether the ruling in Direct Action of Unconstitutionality 

(ADI) nº 7051, which addresses the constitutionality of the death pension calculation following 

Constitutional Amendment nº 103/2019, constitutes a case of neoliberal jurisprudence. The 
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methodology employed is qualitative in nature, based on bibliographic research. By analyzing 

the votes cast by the Federal Supreme Court (STF) in ADI nº 7051 and comparing them to 

Wendy Brown’s theoretical framework, the study concludes that the decision indeed 

exemplifies a case of neoliberal jurisprudence. 
 

Keywords: Social Security Law; Death Pension; Neoliberal Jurisprudence. 

 

JURISPRUDENCIA NEOLIBERAL Y ESTRATIFICACIÓN  

DE VIDAS EN EL DERECHO DE LA SEGURIDAD SOCIAL:  

UN ANÁLISIS JURÍDICO-SOCIOLÓGICO DE LA SENTENCIA DEL SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL QUE DECLARA CONSTITUCIONAL EL CRITERIO DE 

CÁLCULO DE LA PENSIÓN DE SUPERVIVENCIA ESTABLECIDO POR LA 

REFORMA DE LA SEGURIDAD SOCIAL (EC Nº 103/2019) 

 

Resumen: Este artículo analiza críticamente la Enmienda Constitucional (EC) n.º 103/2019, en 

relación con los cambios implementados en la pensión de sobrevivencia en su artículo 23, 

comparándola con la teoría jurisprudencial neoliberal de Wendy Brown y conceptos relevantes, 

como la política de austeridad de António Casimiro Ferreira. El objetivo es investigar si la 

sentencia de la Acción Directa de Inconstitucionalidad (ADI) n.º 7051, que aborda la 

constitucionalidad del cálculo de la pensión de sobrevivencia tras la EC n.º 103/2019, 

constituye un caso de jurisprudencia neoliberal. La metodología adoptada utiliza investigación 

cualitativa basada en investigación bibliográfica. Mediante el análisis de los votos emitidos por 

el Supremo Tribunal Federal (STF) en la AID n.º 7051 y su comparación con la teoría de Wendy 

Brown, se concluye que la sentencia constituye un caso de jurisprudencia neoliberal. 

 

Palabras clave: Derecho de la Seguridad Social; Pensión de Sobrevivencia; Jurisprudencia 

neoliberal. 

 

 

1 Introdução1 

Frente à análise do atual comportamento do Poder Judiciário, em especial o Supremo 

Tribunal Federal, observa-se em seus votos e julgamentos a presença de argumentos, 

proeminentemente, econômicos para justificar decisões jurídicas2. Trata-se da utilização de 

outras ciências para justificar (ou não) o controle de constitucionalidade ou recepção daquela 

norma dentro do âmago jurídico. 

Isso pode ser observado no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

nº 7051, que declarou constitucional o art. 23, caput, da Emenda Constitucional (EC) nº 

103/2019, mais conhecida como Reforma da Previdência. Este julgamento em comento trata-

 
1 A primeira autora contribuiu com a escrita, pesquisa teórica e empírica e discussão dos tópicos. O segundo autor 

contribuiu com a escrita, construção científica do texto, delimitação do marco teórico e revisão geral do trabalho. 
2 BAHIA, Alexandre Melo Franco; SILVA, Diogo Bacha e; OLIVEIRA, Marcelo Andrade Cattoni de. A ADPF 

701 como um caso emblemático de Jurisprudência Neoliberal. Empório do Direito. [s.l], [s.v], [s.n], 2021. 
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se de uma modificação sobre o cálculo da pensão por morte em que se propõe uma considerável 

redução na porcentagem estipulada para o cálculo da referida pensão.  

Então, sob a perspectiva jurídico sociológica, a presente pesquisa propõe-se a 

investigar se a decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI n° 7051, que declarou 

constitucional o critério de cálculo da pensão por morte da Reforma da Previdência (EC n° 

103/2019), se enquadra como um caso de jurisprudência neoliberal, nos termos formulados por 

Wendy Brown3. 

A jurisprudência neoliberal pode ser compreendida como uma tendência decisória dos 

tribunais, na qual a incidência de argumentos meramente econômicos está cada vez mais 

presente, sendo estes utilizados para fundamentar a redução de garantias sociais em prol do 

mercado4. Diante da aproximação decisória dos tribunais com os fundamentos econômicos, é 

possível observar a preponderância da luta pelos direitos de liberdade em detrimento da 

igualdade5.  

A partir da análise dos votos proferidos pelos ministros e ministras na ADI n° 7051, 

na qual foram utilizados argumentos econômicos para precarizar a proteção previdenciária, 

nota-se que o referido julgamento se enquadra como um caso de jurisprudência neoliberal. 

Justifica-se a presente escolha de julgados na seara previdenciária devido ao avanço de uma 

racionalidade neoliberal que trata direitos sociais como custos sociais. Essa racionalidade e 

discurso de austeridade encontra-se presente nas ações dos Poderes da República. 

Pensar em discurso de austeridade é um processo de implementação de políticas e de 

medidas econômicas que conduzem à disciplina, ao rigor e à contenção econômica, social e 

cultural que deve acontecer aos indivíduos e não às políticas de mercado6. Tal situação é 

encontrada nas medidas reformistas da previdência ao tentar, a partir de uma política legislativa, 

restringir (ou até mesmo eliminar) os direitos sociais7. 

 Para a comprovação da presente hipótese, a pesquisa foi desenvolvida em dois 

momentos. Em princípio, pretende-se descrever e delimitar o conceito de jurisprudência 

neoliberal desenvolvido por Wendy Brown em suas obras. Para isso, a pesquisa busca 

apresentar o neoliberalismo atualmente identificado na sociedade e como ele influencia na 

construção da jurisprudência, sobretudo das Cortes, nos termos elaborados pela autora.  

 
3 BROWN, Wendy. Nas Ruínas do Liberalismo: a ascensão da política antidemocrática no ocidente. São Paulo: 

Politeia, 2019. 
4 Ibidem.  
5 BAHIA; SILVA; OLIVEIRA, A ADPF 701 como um caso emblemático de Jurisprudência Neoliberal, cit. 
6 FERREIRA, António Casimiro. Sociedade da austeridade: poder, medo e direito do trabalho de exceção. Revista 

Crítica de Ciências Sociais. n. 95, p. 119-136, 2011. 
7 BROWN, Nas Ruínas do Liberalismo, cit. 
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Por fim, almeja-se estudar a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 7051 a 

partir dos escritos de Wendy Brown, com o intuito de analisar os votos proferidos pelo ministro 

relator do acórdão e o voto de divergência. Objetiva-se delimitar os argumentos favoráveis à 

proteção da economia e os favoráveis à proteção dos direitos sociais e, com isso, sustentar a 

decisão proferida na ADI n° 7051 como um caso de jurisprudência neoliberal e ataque aos 

direitos sociais. 

 

2 Pensando o conceito de Jurisprudência Neoliberal  

Observa-se uma tendência de crise (cíclica) do capitalismo, dada a sua forma complexa 

de manutenção, seguindo as bases do liberalismo clássico. Nas palavras de Fábio Konder 

Comparato8 e Manuel Castells9, o capitalismo é um sistema econômico pautado na lógica 

exploratória, competitiva e meritocrática, de modo que, na falta de medidas de equidade e 

isonomia, resultará em exclusão dos sujeitos. À vista disso, surgem as teorias socialistas, 

apontando os problemas inerentes ao sistema capitalista10.  

Para tentar manter o ideal liberal, mesmo diante das críticas sempre presentes, surge o 

neoliberalismo como uma proposta “reformada” do liberalismo, fundada nos mesmos ideais. 

Por conseguinte, afirma-se que ele também é carregado de perspectivas conservadoras e 

autoritárias, razão que traz a discussão sobre a ascensão da política antidemocrática no 

Ocidente11.  

O apreço pelo modelo capitalista encontra raízes na ascensão da burguesia e no 

crescimento do comércio, que cada vez mais incentivava a desburocratização para facilitar a 

circulação (ou acumulação) de riquezas12. O referido sistema operava por meio da ampliação 

da esfera das liberdades e do afastamento cada vez maior da gestão do Estado nas relações, vez 

que, maior liberdade individual demanda menor controle estatal. Com isso, os problemas 

sociais começaram a se tornar mais nítidos e preocupantes, levando a críticas sobre o 

liberalismo originário e à busca por um modelo mais preocupado com o aspecto social13. 

Assim, nasce a proposta de um “novo liberalismo” que, apesar de carregar os mesmos 

ideais de sua origem, utilizava uma nova roupagem. É assim que Wendy Brown, em seu livro 

 
8 COMPARATO, Fábio Konder. O Capitalismo Pós-Industrial. Revista Estudos do Século XX, Coimbra, n. 13, 

2013.  
9 CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. Trad. Roneide Venancio Majer. 17. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2016. 
10 FIGUEIREDO, Leonardo Vizeu. Direito Econômico. 11. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2021. 
11 HARVEY, David. O neoliberalismo: história e implicações. Trad. Adail Sobral. São Paulo: Loyola, 2008; 

MORAES, Reginaldo C.  Neoliberalismo: de onde vem, para onde vai?. São Paulo:  Senac, 2001. 
12 COMPARATO, O Capitalismo Pós-Industrial, cit.; CASTELLS, A sociedade em rede, cit.; FIGUEIREDO, 

Direito Econômico, cit. 
13 Idem. 
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Nas Ruínas do Neoliberalismo: Ascensão da Política Antidemocrática no Ocidente, relaciona 

os objetivos do neoliberalismo com a ascensão de governos de extrema direita no Ocidente, 

demonstrando as estratégias implementadas para adequar o cenário a tais objetivos. 

Ressalta-se que, apesar de ser um conceito bastante aplicado na atualidade, o 

neoliberalismo não é objeto de consenso por seus estudiosos e está em disputa pela aplicação 

das suas dimensões. Wendy Brown14 sustenta que, na verdade, sequer os idealizadores do 

neoliberalismo o pensaram nos moldes em que tem sido conduzido, pois, aparentemente, alguns 

desses caminhos adotados pelo sistema fogem às previsões e explicações teóricas sobre ele. 

Sabe-se, porém, que o sistema é carregado de características bem determinadas, como descreve 

a autora: 

O neoliberalismo é mais comumente associado a um conjunto de políticas que 

privatizam a propriedade e os serviços públicos, reduzem radicalmente o Estado 

social, amordaçam o trabalho, desregulam o capital e produzem um clima de impostos 

e tarifas amigável para investidores estrangeiros15. 

 

Para compreender os fundamentos da corrente neoliberal como atualmente delineada, 

é preciso traçar um percurso sobre suas estratégias de inserção nas relações econômicas e 

sociais. De forma inicial, deve-se ter em mente que o neoliberalismo busca o afastamento do 

Estado e a ampliação da esfera privada, fatores que são fortemente sustentados e embasados 

através de perspectivas moralistas e tradicionais16. Na maior parte das vezes, existe uma retirada 

de responsabilização do público e uma transferência ao privado a partir das famílias.   

Então, o moralismo e o tradicionalismo são muito conhecidos e reforçados através de 

valores da família, da religião, entre outros. Ao construir a relação entre os valores da família 

em sua forma tradicional e a ideologia neoliberal, Wendy Brown17 faz referência à obra Family 

Values de Melinda Cooper18 e nota que a aplicação dos valores da família patriarcal ao 

neoliberalismo são uma condição de sua própria existência.   

Por meio desse percurso, torna-se possível o afastamento de diversas 

responsabilidades que outrora competiam ao Estado, transferindo-as para as próprias famílias 

tradicionais19. Consequentemente, ao dispensar a necessidade de um Estado intervencionista e 

protetor, permite-se alcançar o fim desejado pelo ideal neoliberal. Assim, a estratégia de 

derrubada do Estado Social se opera na seguinte lógica:  

 
14 BROWN, Nas Ruínas do Liberalismo, cit., p. 27.  
15 Ibidem, p. 28.  
16 Ibidem, p. 10.  
17 Ibidem, p. 22.  
18 COOPER, Melinda. All in the Family Debt: How Neoliberals and Conservatives Came Together to Undo the 

Welfare State. Boston Review, Boston, 31 mai. 2016. 
19 Idem.  
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Em sua narrativa, a privatização mercadológica da seguridade social, da saúde e do 

ensino superior envolveu a “responsabilização” de indivíduos masculinos, em vez do 

Estado, nos casos de gravidez na adolescência; dos pais, em vez do Estado, pelos 

custos da educação superior; e das famílias, em vez do Estado, pela provisão de 

qualquer tipo de cuidado para seus dependentes - sejam crianças, deficientes ou 

idosos20. 

 

Diante de tais razões, tem-se que a moralidade é como um alicerce do neoliberalismo, 

porque, para promover o afastamento do Estado, deve-se rejeitar a implementação de políticas 

sociais, como as políticas de combate às desigualdades de gênero, classe, entre outras. No 

neoliberalismo, portanto, tem-se a negação do social e a valorização do tradicionalismo e da 

liberdade como uma consequência do que realmente se almeja, isto é, o afastamento do controle 

e regulação pelo Estado intervencionista21.  

É imprescindível ressaltar que a negação de demandas sociais está intimamente 

relacionada ao aumento do lucro objetivado pelo mercado. Brown22, reforça a ideia de que a 

liberdade almejada na economia se destina a buscar mão de obra barata e até mesmo paraísos 

fiscais, o que, inevitavelmente, provoca a inferiorização do padrão de vida da população. Nestes 

termos, a redução da proteção social pelo Estado gera uma elevação dos retornos financeiros 

ao mercado, mas essa lógica precisa de um fio condutor para implementá-la.  

Em um longo panorama de autores como Friedrich Hayek e Hannah Arendt, Wendy 

Brown23 destaca argumentos de ambos no sentido de que não há a possibilidade de coexistência 

entre a liberdade e a defesa da sociedade. Tal afirmação se sustenta uma vez que os aludidos 

autores, apesar de carregarem distintos pensamentos, convergem na discordância quanto ao 

Estado voltado à garantia do bem-estar social24.  

Hayek25 critica a defesa da justiça social devido à tendência que ela possui de adequar 

o mercado e a moral às demandas sociais, de modo a retardar o seu desenvolvimento 

espontâneo. Na sua visão, as próprias regras de mercado seriam suficientes para regulá-lo e, 

naturalmente, alguns indivíduos ficariam em posições melhores, seja em virtude de suas 

aptidões ou mesmo da sorte26. 

Por sua vez, Arendt27 afirma que o espaço político deve ser destinado à deliberação, 

como um verdadeiro exercício de liberdade, de modo que os apelos sociais e as necessidades 

 
20 BROWN, Nas Ruínas do Liberalismo, cit., p. 22. 
21 Ibidem, p. 23.  
22 Ibidem, p. 30.  
23 Ibidem.  
24 Ibidem.  
25 HAYEK, Friedrich A. The Fatal Conceit: The Errors of Socialism. Chicago: University of Chicago Press, 1985. 
26 Ibidem.  
27 ARENDT, Hannah. Sobre a revolução. Trad. Denise Bottmann. São Paulo: Companhia das Letras, 2011. 
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do corpo não condicionem as decisões conjuntas. Ela afirma que a pobreza submete os 

indivíduos a decisões aptas a suprir suas necessidades28. Dessa forma, para ambos os autores, a 

demanda social ocupa demasiadamente o ramo político, de tal maneira que este se torna uma 

ameaça à liberdade e à civilização29.  

Todavia, a partir do estudo de tais pensadores, a autora diverge no sentido de que a 

liberdade desvinculada do conceito de sociedade seria mero instrumento de poder, de modo 

que, entre os indivíduos, a preocupação com o outro não mais ocorreria. Além disso, essa 

sonhada liberdade neoliberal, para existir, precisaria derrotar o social. Por isso, a autora30  

afirma que, na visão neoliberal, “a sociedade deve ser desmantelada.”  

Somado a isso, a democracia também figura como um pilar amplamente afrontado 

pelo neoliberalismo. Brown percorre, em sua obra, o desenvolvimento da democracia 

historicamente, demonstrando a necessidade de “igualdade de poder distribuído” para que se 

tenha, efetivamente, o poder nas mãos do povo 31. Contudo, mais uma vez, o ataque neoliberal 

surge para implementar um Estado desvinculado do controle pela sociedade, visto que, com a 

existência e manutenção do regime democrático, ocasiona-se uma consequente vedação de que 

haja um governo exercido pelo mercado e apenas para ele32.  

Pode-se afirmar, portanto, que o neoliberalismo vai além de uma simples orientação 

econômica. Junto ao ataque promovido ao âmbito social e democrático, ele também se impõe 

ao ideal político, buscando controlá-lo para garantir a redução das restrições no mercado. Esse 

outro elemento (o político) tende a ser enfraquecido, mas não extinto, para que possa ser 

manipulado pelo neoliberalismo como forma de proteção de seus ideais e manutenção de suas 

vontades33.  

É importante ressaltar que o conceito de “político” mencionado por Wendy Brown é 

mais amplo do que a mera política. Nas palavras da autora34 o político equivale a “deliberações, 

poderes, ações e valores no qual a existência comum é pensada, moldada e governada". Por 

isso, em virtude do sentido amplo conferido ao conceito, ao intervir nessa área, também são 

atingidas as “forças e valores econômicos, sociais, culturais e religiosos”35. 

 
28 Ibidem. 
29 BROWN, Nas Ruínas do Liberalismo, cit., p. 62.  
30 Ibidem, p. 63.  
31 Ibidem, p. 34. 
32 Ibidem, p. 37.  
33 Ibidem, p. 71.  
34 Ibidem, p. 68. 
35 Ibidem, p. 69.  
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Deve-se ter em mente que a manipulação do político é indispensável na lógica 

neoliberal. A partir de um sistema democrático, as escolhas são tomadas pela maioria enquanto 

grupo munido do direito de voto. Neste modo, Brown reforça que a classe trabalhadora e pobre 

(maioria) terá uma tendência sempre combativa frente aos mercados, vistos como “injustos em 

sua distribuição de oportunidades e recompensas”36. Esse comportamento social-democrático 

dos referidos trabalhadores e pobres, foco de atenção que Brown destaca na visão neoliberal, 

tende a se sobressair, “a menos que sejam enganados, condicionados ou efetivamente 

marginalizados”37, em muitos casos, conduzidos pelos valores morais que querem ver 

aplicados. 

Ressalta-se que não há qualquer surpresa quanto à eleição de presidentes como Donald 

Trump para assumir o controle de um país economicamente influente, posto que ele se dispõe 

a atender as demandas moralistas pleiteadas por determinados grupos38. Novamente, uma figura 

determinada a romper com vínculos sociais e desestabilizar o ambiente democrático é a 

estratégia perfeita para a ampliação do neoliberalismo. É nesse sentido que Wendy Brown39 

defende que a democracia, para ser possível, necessita do político, razão pela qual ele é tão 

visado pelo neoliberalismo.   

Desse modo, observa-se ações e promessas do governo voltadas à realização dos 

interesses do mercado. Políticas como a de privatização das atividades outrora exercidas pelo 

governo e de criação de instituições despolitizadas em âmbito mundial, ambas destinadas a 

proteger a economia, tornam-se comuns40. Diante de tais razões, Wendy Brown faz uma relação 

entre o neoliberalismo e suas implicações na política, e explica que: 

Na nova racionalidade governamental, por um lado, todo governo é para os mercados 

e orientado por princípios de mercado, e, por outro, os mercados devem ser 

construídos, viabilizados, amparados e ocasionalmente até mesmo resgatados por 

instituições políticas.41 

 

Em suma, ocorre uma verdadeira guerra contra a democracia e o ideal social42, logo, 

o neoliberalismo precisa se aliar às instituições que estão além do controle popular direto, 

momento em que se mostra imprescindível o apelo ao sistema judiciário43. No contexto 

brasileiro, ainda, sabe-se que a composição do poder Judiciário não se constitui de membros 

 
36 Ibidem, p. 78.  
37 Idem.  
38 Ibidem, p. 166.  
39 Ibidem, p. 70.  
40 Ibidem, p. 70.  
41 Ibidem, p. 31.  
42 HARVEY, David. O neoliberalismo: história e implicações. Trad. Adail Sobral. São Paulo: Loyola, 2008; 

MORAES, Neoliberalismo, cit.  
43 BROWN, Nas Ruínas do Liberalismo, cit. 
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eleitos de forma direta pelo povo, tal qual o poder Executivo, logo, não tem a natureza de uma 

função representativa, sendo terra fértil para a promoção de propostas antidemocráticas. 

Especialmente, ao contemplar a formação do poder Judiciário brasileiro em sua gênese, 

compreende-se que ele nunca esteve completamente desvinculado de demandas elitistas44. 

Nesse contexto, portanto, passa-se à discussão sobre o conceito de jurisprudência neoliberal.  

Para fins deste estudo, tomando como base as construções apresentadas, entende-se a 

jurisprudência neoliberal caracteriza-se como o neoliberalismo molda a atuação do Poder 

Judiciário para precarizar direitos sociais tomando como base na construção dos seus votos uma 

racionalidade econômica e a lógica da competição individualizada. Esta posição do Judiciário 

acontece independente da vertente ideológica que está no Executivo, uma vez que se incorpora 

a racionalidade neoliberal como paradigma de Estado. Assim, destaca-se que o neoliberalismo 

não está preso a vertentes políticas de esquerda ou direita, isto é, não depende de ideologias, 

embora encontre guarida em governos mais conservadores. Por esta razão, em que pese a grande 

influência da figura do Chefe do Executivo na reafirmação das ideias sustentadas por seus 

eleitores45, não se pode afirmar que ele seja a causa do ressurgimento neoliberal, mas sim sua 

consequência. Nestes casos, o direito passa a ser e servir como um instrumento de proteção dos 

interesses do mercado financeiro, da propriedade privada e dos contratos.  

Como bem destaca Wendy Brown46, o movimento neoliberal ganha forças com 

determinadas vertentes políticas na medida em que as manipula. A modulação do âmbito 

político conforme o padrão neoliberal auxilia a propagação de suas visões, as quais, por fim, 

influenciam o movimento do poder Judiciário e o padrão decisório das Cortes. Dessa forma, 

pode-se reconhecer e concluir que a manifestação geral do ideal neoliberal - cujos sintomas são 

a extinção da democracia e do social, acompanhados pelo controle da política - provoca a 

manifestação específica da jurisprudência neoliberal. 

Ao analisar o papel do Judiciário na implementação da jurisprudência neoliberal, 

Brown materializa a explicação do conceito a partir de dois casos levados à apreciação judicial 

americana. Tomaremos como exemplo o primeiro deles, a respeito de uma oposição entre o 

exercício da liberdade religiosa e livre expressão de um indivíduo em face de uma queixa de 

discriminação pautada na orientação sexual de outro47. 

 
44 CASTRO, Felipe Araujo. Genealogia histórica do campo jurídico brasileiro: liberalismo-conservador, 

autoritarismo e reprodução aristocrática. 2018. 435 f. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de Direito da 

UFMG, Universidade Federal de Minas Gerais, Minas Gerais, 2018. 
45 BROWN, Nas Ruínas do Liberalismo, cit., p. 116.  
46 Ibidem, p. 71.  
47 Ibidem, p. 157.  
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Neste primeiro caso, a Suprema Corte dos Estados Unidos da América (EUA) foi 

levada a julgar um recurso do confeiteiro e proprietário da confeitaria Masterpiece Cakeshop 

em face da Comissão de Direitos Civis do Colorado. Em síntese, a autora apresenta a demanda 

de um casal homossexual que, após receber a negativa para o pedido de um bolo de casamento 

feito pelo confeiteiro Jack Phillips, protocolou uma queixa na referida Comissão sob o 

argumento de que haviam sofrido uma discriminação por sua orientação sexual.  

Em resposta, o confeiteiro justificou sua recusa sob o argumento de que a imposição 

da confecção de um bolo para celebrar um casamento homossexual contrariava suas crenças, 

violando sua liberdade religiosa e sua livre expressão.  

A grande problemática discutida na obra é o fato de que a Corte dos EUA não legislou 

sobre questões cruciais a respeito da existência e plausibilidade das alegações de livre expressão 

e exercício religioso em contraposição à reivindicação do direito de igualdade. Na verdade, 

apenas afirmou que a Comissão de Direitos Civis do Colorado, que havia julgado o caso objeto 

de recurso, não teria sido imparcial na análise da temática, ofendendo as crenças do confeiteiro.  

Por diversas estratégias argumentativas, a Corte se preocupou em expor o confeiteiro 

como alguém que queria exercer sua liberdade religiosa, mas não promover uma discriminação. 

Assim, a situação justificaria o afastamento da coação estatal que recaía sobre Phillips com o 

intuito de alcançar a garantia do direito de igualdade do casal. Nesse contexto, para Brown, a 

união de liberdade e cristandade seriam uma forma de oposição ao Estado, sobretudo em relação 

à justiça social almejada no caso48. 

A autora49 explica que a liberdade religiosa em sua construção histórica foi permitida 

para proteger o individualismo do sujeito e suas crenças, isto é, se aplicava em relação às leis 

que violassem ou prejudicassem a sua esfera privada, mas não sob o enfoque público de tais 

valores. Em sentido diverso, tem-se a liberdade de expressão, que carrega a exteriorização dos 

pensamentos e crenças, sendo esta liberdade fundamental para a democracia50. 

No caso em análise, portanto, reside o esforço argumentativo da Corte para precarizar 

uma minoria em sua decisão. A definição do exercício da confeitaria como expressão artística 

seria uma tentativa de justificar a recusa do confeiteiro em produzir um bolo para um evento 

contrário à sua crença. Vê-se, então, uma gradual inserção da moralidade e do tradicionalismo 

na atuação estatal, bem como uma tentativa cada vez maior de reduzir o âmbito de intervenção 

do Estado, ambas as situações destinadas a garantir a ascensão neoliberal.  

 
48 Ibidem, p. 165. 
49 Ibidem.  
50 Idem.  
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Dessa forma, não seria apenas uma liberdade religiosa (alcance subjetivo), mas uma 

liberdade de expressão, logo, oponível a todos. O problema da fundamentação em questão, 

como bem destaca a autora, é que “lançar tudo como expressão transforma tudo em um ponto 

de vista e trata todos os pontos de vista como equivalentes”, tudo isso para garantir o 

afastamento da tutela jurisdicional51.  

Dado o exposto e, em consonância com o enfraquecimento da democracia e do ideal 

social, somado à utilização do âmbito político como instrumento de poder, percebe-se uma 

economia cada vez mais protegida, sobretudo pelas Cortes. Elas reforçam padrões de 

moralidade como estratégia de afastamento da atuação estatal e desregulamentação. Essa 

proteção, contudo, reflete no afastamento de políticas de inclusão, gerando uma abominável 

precarização de direitos52.  

Nessa perspectiva, contanto que sejam alcançados os interesses mercadológicos de 

grupos específicos, a jurisprudência pode ser a promotora de direitos de alguns em detrimento 

de outros. Assim, como bem salienta Brown, “se os homens brancos não podem ser donos da 

democracia, então não haverá democracia nenhuma. Se os homens brancos não podem dominar 

o planeta, então não haverá planeta”53, isto é, importa que os interesses de grupos privilegiados 

sejam alcançados, independentemente das consequências aos demais. 

Portanto, dada a análise conceitual da jurisprudência neoliberal, proposta por Wendy 

Brown, passa-se ao estudo e discussão da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7051, que 

trata da constitucionalidade do cálculo de pensão por morte após a Emenda Constitucional nº 

103/2019. Objetiva-se, a partir da investigação dos argumentos desenvolvidos, verificar se a 

referida ADI se enquadra no conceito de jurisprudência neoliberal apresentado. 

 

3 Análise dos votos da Ação Direta de Inconstitucionalidade 7.051 como um caso 

de jurisprudência neoliberal  

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 7.051 foi julgada pelo Supremo 

Tribunal Federal (STF) em 2023. A ADI em questão foi ajuizada pela Confederação Nacional 

dos Trabalhadores Assalariados e Assalariadas Rurais (CONTAR) em oposição ao caput do 

artigo 23 da Emenda Constitucional nº 103/2019. A insatisfação da autora se referia às 

mudanças trazidas ao benefício previdenciário da pensão por morte, sobretudo em relação à 

redução de seus percentuais. 

 
51 Ibidem, p. 193.  
52 Ibidem, p. 152.  
53 Ibidem, p. 220.  
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Em sua redação original, o artigo 23 previa que os dependentes do segurado do Regime 

Geral de Previdência Social (RGPS) receberiam uma pensão equivalente a 100% do salário 

auferido pelo segurado falecido. Com a reforma da previdência (EC 103/2019), contudo, o 

benefício passou a vigorar sob a seguinte redação: 

Art. 23. A pensão por morte concedida a dependente de segurado do Regime Geral de 

Previdência Social ou de servidor público federal será equivalente a uma cota familiar 

de 50% (cinquenta por cento) do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou 

servidor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade 

permanente na data do óbito, acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por 

dependente, até o máximo de 100% (cem por cento)54.  

 

Como observado, o benefício foi reduzido a uma cota familiar de 50% do valor que o 

segurado falecido recebia, a qual seria acrescida de cotas de 10% por dependente, limitada ao 

teto de 100% do salário do falecido. Nota-se, portanto, uma grande precarização de direitos 

sociais, visto que, antes da EC 103/2019, a pensão por morte era equivalente à integralidade do 

salário do falecido, independentemente de quantos fossem os dependentes. Todavia, o foco da 

aludida emenda não foi a garantia de direitos sociais, mas sim o favorecimento do mercado, 

conforme se extrai dos argumentos sustentados, o que se analisa a seguir. 

 

3.1 O voto do relator55 

O voto do Relator, ministro Luís Roberto Barroso, desde sua introdução, foi 

marcadamente conduzido, entre outros fatores, pelo contexto econômico da edição da Reforma 

da Previdência (EC nº 103/2019). 

Em primeira análise, o ministro relator do acórdão perpassa o panorama demográfico 

brasileiro, a partir de dados sociais apresentados pelo IBGE56. A sua análise destaca o fator de 

envelhecimento populacional, sobretudo o crescimento da expectativa de vida e, 

consequentemente, a elevação da população idosa esperada, denominada “inversão da pirâmide 

etária”. Nesse sentido, o ministro destaca que viver por mais tempo significa um aumento na 

demanda por recursos financeiros57.  

 
54 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019. Altera o 

sistema de previdência social e estabelece regras de transição e disposições transitórias. Brasília: Diário Oficial da 

União, 2019.  
55 Na ADI nº 7051, acompanharam o voto do relator a ministra Cármen Lúcia e os ministros Dias Toffoli, André 

Mendonça, Gilmar Mendes, Alexandre de Moraes, Luiz Fux e Nunes Marques. 
56 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7.051. É constitucional o art. 23, 

caput, da Emenda Constitucional nº 103/2019, que fixa novos critérios de cálculo para a pensão por morte no 

Regime Geral e nos Regimes Próprios de Previdência Social. Brasília: Diário Oficial da União, 2023. 
57 Ibidem, p. 11.  
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Aliado a tal fator, o ministro Barroso argumenta que a queda da taxa de fecundidade 

no Brasil é uma situação capaz de ocasionar a redução na população economicamente ativa, 

isto é, diminui-se a quantidade de contribuintes do RGPS. Assim, tendo em vista a forma de 

organização da previdência brasileira, seria provocado um desequilíbrio no sistema em virtude 

do aumento de gastos com aposentadoria em oposição à baixa dos contribuintes ativos58.  

Entretanto, pela própria natureza da previdência brasileira, que envolve a ideia de 

solidariedade entre as gerações, deve-se reforçar que não podem os atuais beneficiários serem 

penalizados pela má gestão dos recursos auferidos pela previdência. Ainda, por força do 

referido princípio, deve ocorrer, “pelo esforço individual, o movimento global de uma 

comunidade em favor de uma minoria -  os necessitados de proteção - de forma anônima”59, já 

que, a seu tempo, estes beneficiários também foram contribuintes60.  

Pela soma dos mencionados fatores, o voto do relator se direciona à conclusão de que 

há um déficit grave na previdência Social61.Todavia, o tão aclamado déficit da previdência 

social tem recebido árduas críticas de estudiosos e pesquisadores há alguns anos62.  

É verdade que o Governo tem se apropriado desse discurso para induzir e embasar 

decisões que precarizam os direitos sociais, contudo, de forma tendenciosa. O déficit da 

previdência pode ser questionado se forem analisadas algumas políticas governamentais 

adotadas, a exemplo da Desvinculação de Receitas da União (DRU) e da desoneração da folha 

de pagamento, implementada pelo Plano Brasil Maior. Esta última, com o intuito de aumentar 

a competitividade da indústria, alterou a contribuição previdenciária patronal, prejudicando a 

arrecadação dos cofres da Previdência Social em bilhões63. 

Observa-se um movimento governamental de favorecimento do mercado que, de 

forma tendenciosa, implanta a ideia de um sistema previdenciário deficitário e utiliza deste 

 
58 Ibidem, p. 11.  
59 CASTRO, Carlos Alberto Pereira de; LAZZARI, João B. Direito Previdenciário. 3. ed. Rio de Janeiro: Método, 

2023, p. 71.  
60 BOMFIM, Rainer. Seguridade social e desestabilização do sujeito epistêmico pela teoria queer: uma proposta 

expansiva para a proteção da transição de gênero pela Assistência Social. Revista Direito e Práxis, v. 15, n. 3, 

2024; BOMFIM, Rainer. Aposentadoria de pessoas trans: uma proposta queer de proteção da transição de gênero. 

São Paulo: Dialética, 2024.  
61 BRASIL, Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7.051, cit., p. 12.  
62 GENTIL, Denise. A previdência social paga o preço do ajuste fiscal e da expansão do poder financeiro. Revista 

da ABET, v. 16, n. 1, 2017; GENTIL, Denise. Dominância financeira e o desmonte do sistema público de 

previdência social no Brasil. In: CASTRO, Jorge Abrahão; POCHMANN, Márcio (orgs.). Brasil - Estado social 

contra a barbárie. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2020. 
63 BRAGA, Juliana Toralles dos Santos; COSTA, José Ricardo Caetano. O déficit da previdência social e os 

reflexos do pensamento neoconservador nos direitos previdenciários no Brasil, México e Chile. JURIS - Revista 

da Faculdade de Direito, Rio Grande, v. 24, 2015, p. 81-86; GENTIL, A previdência social paga o preço do ajuste 

fiscal e da expansão do poder financeiro, cit.; GENTIL, Dominância financeira e o desmonte do sistema público 

de previdência social no Brasil, cit. 
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cenário para justificar outras medidas que favorecem exclusivamente a economia. Apoiado no 

suposto déficit da previdência social, o voto do relator menciona, ainda, que o Regime Geral 

de Previdência Social (RGPS) e o Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) enfrentam 

dificuldades para restabelecer o equilíbrio financeiro e atuarial64. Tal fundamentação comprova 

a crítica de autores que se opõem ao referido argumento, sobretudo devido à aplicação do 

mandamento como um subterfúgio rotineiro para o Estado: “Os célebres argumentos do 

equilíbrio financeiro e atuarial do sistema de contribuições da Previdência Social e da reserva 

do possível – argumento trazido pelo Judiciário comumentemente – tornaram-se clichês nas 

últimas décadas”65.  

O princípio em questão foi inserido de forma expressa na legislação brasileira a partir 

da Emenda Constitucional 20/1998. Seu conteúdo prevê que a concessão e manutenção de 

benefícios pelo poder público devem sempre ser equilibradas em uma relação de custeio e de 

pagamento66. Contudo, desde sua tramitação, o referido princípio foi alvo de oposições, vez 

que, sob o pretexto de reformar a previdência, causava uma verdadeira supressão de direitos, 

operando com nítidas intenções de controlar as contas públicas e incentivar o mercado privado 

de previdência67.  

Somado a isso, como já mencionado no tópico referente à jurisprudência neoliberal, o 

neoliberalismo se utiliza de várias esferas do poder para implementar suas políticas 

mercadológicas, construindo o cenário ideal para sua aplicação. Nesse sentido, António 

Casimiro Ferreira68  defende a existência de um processo de “austerização” na atualidade, o 

qual guarda relação com o equilíbrio financeiro e atuarial. Essa política de austeridade ocorre 

quando o governo afirma não haver outra forma de solucionar os problemas da economia, 

transferindo a responsabilidade de arcar com tais custos à sociedade, o que se efetiva através da 

precarização de direitos sociais. O autor argumenta: 

Com a força da nova autoridade, as reformas da austeridade levadas a cabo pelo 

Estado deixam perceber a dupla lógica de atuação do mesmo. Por um lado, o Estado 

surge como detendo o monopólio da austeridade legítima, instrumento através do qual 

assume as tarefas de combater a crise, impedindo a bancarrota nacional, e de proteger 

os indivíduos da incerteza face ao futuro. Por outro lado, aprofunda o processo de 

desmantelamento do Estado Social, cujo núcleo é a proteção coletiva dos danos 

 
64 BRASIL, Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7.051, cit., p. 13.  
65 BRAGA; COSTA, O déficit da previdência social e os reflexos do pensamento neoconservador nos direitos 

previdenciários no Brasil, México e Chile, cit., p. 82.  
66 CASTRO; LAZZARI, Direito Previdenciário, cit., p. 82.  
67 BRAGA; COSTA, O déficit da previdência social e os reflexos do pensamento neoconservador nos direitos 

previdenciários no Brasil, México e Chile, cit., p. 69.  
68 FERREIRA, António Casimiro. Sociedade da austeridade: poder, medo e direito do trabalho de exceção. Revista 

Crítica de Ciências Sociais, n. 95, p. 119-136, 2011; FERREIRA, António Casimiro. Sociedade da austeridade e 

direito do trabalho de exceção. Porto: Vida Económica, 2012.  



JURISPRUDÊNCIA NEOLIBERAL E ESTRATIFICAÇÃO DE VIDAS NO DIREITO PREVIDENCIÁRIO                                                 15 

particulares através do triplo processo de privatização dos bens públicos, de 

individualização dos riscos sociais e de mercadorização da vida social69. 

 

Assim, a lógica neoliberal de austeridade afasta a responsabilidade da esfera estatal 

para depositá-la sobre o âmbito familiar, criando uma responsabilidade familiar que exonera o 

Estado dos custos sociais70. Por conseguinte, sem a necessidade de provisão estatal, os objetivos 

neoliberais são duplamente alcançados: os custos sociais são cortados e a intervenção estatal é 

reduzida. 

Nesse cenário, observa-se um alinhamento das posições neoliberais e conservadoras71. 

Se, por um lado, o tradicionalismo e a moral conservadora, ambos implementados no Estado, 

repassam as obrigações de sustento à família por meio dos valores gastos com educação, 

assistência e outros fatores, por outro lado, a educação, a previdência, a saúde e afins são 

privatizados e favorecem, incontestavelmente, o mercado72.  

Face ao exposto, prosseguindo em sua argumentação na ADI 7051, o ministro relator 

defende que, apesar da supressão de considerável percentual do benefício outrora concedido, 

não haveriam inconstitucionalidades na alteração. Em seu voto, ele justifica que, apesar de 

demandar “planejamento financeiro maior dos segurados com dependentes”, o benefício não 

seria inferior ao salário-mínimo nos casos em que se tratasse da única fonte de renda do 

dependente73. Sustentou, ainda, que: 

É preciso ter em conta que as pensões por morte não visam à manutenção do padrão 

de vida alcançado pelo segurado falecido. Também não têm natureza de herança, uma 

vez que não compõem o patrimônio do instituidor. Em realidade, elas são um alento 

– normalmente temporário – para permitir que os dependentes reorganizem-se 

financeiramente, busquem novas alternativas e tenham condições, afinal, de prover 

recursos suficientes à sua própria subsistência74.   

 

O que se conclui, portanto, do voto construído pelo relator do acórdão, o ministro Luís 

Roberto Barroso, é uma evidente predileção pela manutenção do mercado e de suas condições 

de sustentabilidade financeira frente ao suposto déficit da previdência social. Este voto 

representa o que se defende neste artigo ao trazer argumentos estritamente econômicos para 

precarizar direitos sociais, o que se mostra como um caso de precarização legitimada pelo STF, 

o que será debatido em momento posterior do texto.   

Nesse sentido, é válida e necessária a análise do voto de divergência proferido na ADI 

nº 7051, com vistas a propiciar uma compreensão diversa da prevalente no caso em análise e 

 
69 Ibidem, p. 122.  
70 COOPER, All in the Family Debt, cit. 
71 Idem. 
72 BROWN, Wendy. Sofrendo de Direitos como Paradoxos. RDP, Brasília, v. 18, n. 97, p. 469-486, 2021.  
73 BRASIL, Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7.051, cit., p. 23.  
74 Ibidem, p. 29. 
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demonstrar que outras formas de entender as reformas de previdência são possíveis, além do 

discurso econômico.  

 

3.2. Análise do voto de divergência75 

Em continuidade ao julgamento da ADI nº 7051, o ministro Edson Fachin, vogal, 

cuidou da análise de pontos sensíveis da demanda. Seu voto de divergência inicia-se com foco 

em outro panorama do contexto brasileiro, desta vez, não desvinculado das nítidas divergências 

existentes entre as camadas da sociedade. Ele menciona como a crítica ao tamanho do Estado 

e o foco no equilíbrio atuarial levam a uma visão distorcida, por vezes cega em relação às 

desigualdades nutridas desde o surgimento do Brasil76. Nas palavras do ministro Fachin: 

Não há Constituição brasileira, tal qual promulgada, sem o núcleo social que lhe 

sustenta e confere sentido e identidade. Assim, o esvaziamento das margens 

constitucionais, a debilitação paulatina das suas políticas, acabará por esvaziar 

também o próprio centro77.  

 

Nesse sentido e, também, em oposição ao voto relator, o ministro Fachin reconhece 

que a mencionada autocontenção do judiciário não pode obstar a tutela de direitos, mesmo 

quando relacionados a questões econômicas e sociais78. Ainda, afirma que alegações como a da 

existência de um déficit previdenciário alarmante, por vezes somada a grandes expectativas 

depositadas em reformas, não são consensuais no âmbito científico79.   

Como ressaltado pelo ministro Fachin, o benefício da pensão por morte não advém de 

uma situação programada, sobretudo nos casos de morte precoce80. Por isso, não seria razoável 

sustentar que a pensão por morte se trata de mero alento para permitir a reorganização financeira 

dos dependentes, como afirmou o ministro relator em seu voto.  

Por fim, um fator que merece destaque na argumentação do ministro Edson Fachin é 

o potencial prejudicial da alteração no critério do cálculo de pensão por morte em relação às 

mulheres, visto que, pela organização social atual, tem-se resultados mais críticos para elas81. 

Segundo dados apresentados pelo ministro em seu voto, ainda em 2021, mais de 70% das 

pensões por morte eram destinadas a mulheres. Com a redução das pensões concedidas, 

 
75 Foi proferido apenas um voto de divergência na ADI nº 7051, apresentado pelo ministro Edson Fachin, o qual 

foi acompanhado pela ministra Rosa Weber, ambos parcialmente vencidos. 
76 BRASIL, Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7.051, cit., p. 34.  
77 Ibidem, p. 35.  
78 Ibidem, p. 41.  
79 Ibidem, p. 44.  
80 Ibidem, p. 49.  
81 Ibidem, p. 54.  
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portanto, as dependentes são levadas a recorrer à dupla jornada de trabalho, ficando duplamente 

oneradas82. 

Wendy Brown83 bem ressalta em seu texto “Sofrendo de Direitos como Paradoxos” 

que as condições precárias enfrentadas pelas mulheres em um mundo voltado à subordinação 

pela diferença sexual transformam os direitos em algo que as mulheres simplesmente não 

podem não querer. No cenário atual, a luta feminina por direitos tem a forma de um dever. 

Revela-se coerente, portanto, a divergência apresentada pelo ministro Fachin em 

relação à realidade previdenciária brasileira. Em oposição à análise monofocal feita pelo 

ministro Barroso com relação aos gastos em aposentadorias, o voto de divergência coaduna-se 

com as construções científicas apresentadas por diversos teóricos, sobretudo com relação à falsa 

crise da previdência, que favorece a economia às custas da população. Nesse sentido, mais do 

que defender a necessidade de um julgamento compatível com a realidade brasileira, o voto de 

divergência descortinou a precarização de direitos sociais proposta na ADI nº 7051. 

 

3.3 Tese fixada como uma precarização de Direitos 

Partindo da análise dos votos proferidos, é forçoso concluir que a excessiva 

preocupação com fatores econômicos na ADI nº 7051 ocasionou uma séria precarização de 

direitos. Isso porque, ao final, foi fixada no acórdão a tese de que o art. 23, caput, da Emenda 

Constitucional nº 103/2019, que trata da fixação de novos critérios de cálculo da pensão por 

morte no RGPS e RPPS, é constitucional, em clara afronta aos direitos sociais 

constitucionalmente garantidos.  

Nota-se que a análise de constitucionalidade não está inteiramente pautada no núcleo 

protetivo da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, mencionado no voto de 

divergência84, mas sim no equilíbrio almejado entre manutenção de direitos e crescimento 

econômico. Nas palavras de António Casimiro Ferreira, “a fronteira entre o constitucional e o 

inconstitucional tornar-se-á inevitavelmente um campo de disputa política"85. Através dessa 

manipulação do âmbito político, reforça-se a aplicação da lógica neoliberal na decisão em 

análise, na medida em que se substitui “a regulação e a redistribuição por liberdade de mercado 

e direitos de propriedade descomprometidos”86. 

 
82 Ibidem, p. 55.  
83 BROWN, Sofrendo de Direitos como Paradoxos, cit. 
84 BRASIL, Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 7.051, cit., p. 35.  
85 FERREIRA, Sociedade da austeridade e direito do trabalho de exceção, cit. 
86 BROWN, Nas Ruínas do Liberalismo, cit., p. 165.  
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É nesse sentido que Brown explica e repudia a missão neoliberal de desconstituir a 

ideia do social e da democracia, bem como do Estado intervencionista. A promoção de políticas 

economicistas e a manutenção de paraísos fiscais leva, inevitavelmente, à redução do padrão 

de vida da população87. Nesse mesmo sentido, António Casimiro Ferreira88 aponta o discurso 

de austeridade como uma estratégia governamental de transferência, aos indivíduos, do ônus da 

supressão de direitos para encobrir efeitos da crise dos mercados e do déficit público estatal. 

Assim, argumenta-se “Quanto aos trabalhadores, os sucessivos pacotes de austeridade agravam 

as situações de trabalho precário e de fragilidade laboral, evidenciando que a função de pagar 

a crise recai sobre as pessoas, suas famílias e pensionistas”89.  

Logo, apontar um déficit previdenciário que precisa ser superado, nos termos 

propostos pelo equilíbrio financeiro e atuarial, equivale a lançar sobre as camadas mais 

necessitadas da população um ônus que não lhes pertence por natureza. Essa política de 

austeridade caminha em sentido diametralmente oposto à garantia de direitos sociais que foi 

assegurada pelo legislador constituinte. Ao adotar a visão de que as pensões por morte são um 

mero “alento”, ignora-se a relevância das necessidades mais vitais apresentadas pelas famílias 

que perdem a figura da pessoa provedora do lar. 

A CRFB/88, desde o seu preâmbulo, prioriza a manutenção da vida através da garantia 

do bem-estar e da igualdade. Em outras palavras, o pagamento de pensões e outros benefícios 

diversos compete ao Estado, cujo dever é promover a igualdade material e a existência digna 

dos cidadãos. Para mais, a existência digna não se refere à simples proteção da vida humana 

em si, mas sim uma vida garantida com qualidade. 

Importante, ainda, destacar que, quando demandas de tamanha magnitude são levadas 

à apreciação da Corte Suprema de um país, denota-se a busca por uma orientação da 

controvérsia sob o enfoque constitucional. Por essa razão, deve-se reconhecer que a 

apresentação do art. 23 da EC 103/2019 ao STF pressupõe a busca por uma análise voltada aos 

direitos sociais ali representados. Desconsiderar a importância do direito social para favorecer 

a proteção e promoção da economia demonstra, sem grandes esforços interpretativos, a 

configuração da jurisprudência neoliberal em seu esplendor. 

Portanto, tomando por base os fundamentos utilizados na declaração de 

constitucionalidade do art. 23 da EC 103/2019, vê-se a imposição do ônus de recuperar o 

sistema financeiro aos beneficiários da pensão por morte, cujos benefícios foram gravemente 

 
87 Ibidem, p. 30.  
88 FERREIRA, Sociedade da austeridade e direito do trabalho de exceção, cit. 
89 Ibidem, p. 12.  
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afetados. Logo, a partir dos termos elaborados por Wendy Brown, nota-se a aplicação de uma 

jurisprudência neoliberal pelo STF, que opta por precarizar os direitos sociais diante da 

preocupação em sustentar o mercado.  

 

4 Conclusão   

Diante do desenvolvimento de Wendy Brown sobre o neoliberalismo, é forçoso 

reconhecer que a oposição das liberdades individuais à igualdade dos indivíduos, promovida 

veementemente pela mencionada corrente, precisa ser observada com cautela. A atenção 

demandada se justifica, sobretudo, pelo fato de que essa ação tem sido apropriada e promovida 

pelo Supremo Tribunal Federal, o qual tem a função primordial de guardião da constituição e, 

consequentemente, dos direitos fundamentais dos indivíduos.  

Em regra, mesmo quando os direitos individuais estão em oposição à própria 

democracia, é preciso observar as particularidades da situação e, se necessário, opor tais direitos 

aos demais indivíduos. Entretanto, isso não significa que o ideal democrático e social deva ser 

desprezado, como o faz o neoliberalismo, através da ascensão dos governos autoritários e 

antidemocráticos. Pelo espírito social e democrático, o reconhecimento e garantia dos direitos 

de grupos minoritários e fragilizados deve ser assegurado como mecanismo de promoção da 

igualdade material, ou seja, a liberdade individual é protegida na medida em que pode assegurar 

a igualdade material do todo. 

Aliado a tal fator, é preciso lembrar que o papel do judiciário não está atrelado à 

definição ou condução da economia, pois a organização econômica do país é estabelecida por 

meio de lei. Todavia, a realidade mostra um judiciário inflado, permeado por discussões 

mercadológicas que invertem a ordem legalmente constituída, de modo a invadir cada vez mais 

a função legiferante. É nesse contexto que os Tribunais Superiores constantemente proferem 

decisões cujo teor sobrepõe interesses de mercado em detrimento dos direitos e interesses dos 

cidadãos.   

Com essa usurpação da atividade do legislador, é preciso reconhecer que a participação 

dos Tribunais - no caso em comento, o Supremo Tribunal Federal - nos assuntos econômicos 

ultrapassa o mero exercício de suas funções típicas e atípicas, de modo a caracterizar uma 

jurisprudência neoliberal, no sentido elaborado por Wendy Brown.  

Com o emprego da jurisprudência neoliberal em esferas que lidam diretamente com a 

garantia do mínimo existencial, ou seja, em setores que tratam das parcelas de caráter alimentar 

e, consequentemente, asseguram a subsistência do sujeito, percebe-se a precarização do social 

sendo imposta aos cidadãos. Ao tratar os gastos com aposentadorias, pensões e afins a partir de 
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uma lógica de mercado, os indivíduos são forçados a batalhar pela manutenção da proteção que 

já havia sido assegurada a eles pelo próprio legislador constituinte, além de buscarem outras 

formas de se protegerem do risco social frente à política de austeridade imposta90, vez que a 

jurisprudência neoliberal afasta tais demandas do Estado.  

Esse é o cenário observado na ADI 7051, em que a pensão por morte foi caracterizada 

como um custo social dispensável, cuja manutenção no patamar original foi rejeitada pelo STF. 

Ao colocar em uma balança o direito social de subsistência dos dependentes do segurado 

falecido em contraposição ao interesse econômico, a Suprema Corte, em parte, entendeu que o 

Estado não deveria suportar custos previdenciários que impedissem a realocação de dinheiro 

em outros setores. Ademais, o suposto déficit previdenciário foi usado como comprovação de 

que o sistema de previdência brasileiro não pode ser mantido na sua forma atual. 

Nesse sentido, contudo, restou demonstrado que a condição de insustentabilidade da 

previdência é um argumento distorcido por políticos e julgadores para legitimar a derrubada 

dos investimentos em direitos sociais. A verdadeira intenção dos argumentos de “déficit 

previdenciário” e “equilíbrio financeiro e atuarial”, ocultada pela jurisprudência neoliberal, 

envolve o controle das contas públicas e o incentivo e proteção do mercado privado de 

previdência.  

Somado a isso, ao declarar constitucional o art. 23, caput, da EC nº 103/2019, a 

imposição dos novos critérios de cálculo da pensão por morte atingiu, principalmente, as 

mulheres, como bem ressaltou o ministro Fachin. O Brasil ainda é um país marcado pela 

desigualdade sexual e, por suas bases patriarcais, ainda mantém a mulher com o trabalho no lar, 

com pouca ou nenhuma possibilidade de contribuir com a previdência e, consequentemente, 

futura dependente da pensão por morte do companheiro.  

Afinal, a distorção provocada pela visão neoliberal é tão evidente que, no próprio voto 

de divergência da ADI nº 7051, sustentou-se a cegueira quanto à historicidade brasileira. Em 

um país de bases desiguais desde seu surgimento, inúmeros exemplos, como o 

retromencionado, relatam como determinados grupos são mais prejudicados por reformas como 

a EC nº 103/2019 do que outros. Contudo, para garantir a melhor desenvoltura do mercado e 

os interesses poderosos do meio financeiro, o poder público continuará a fechar os olhos para 

a realidade posta e para as demandas de grupos minoritários, o que se perpetuará a menos que 

o ideal social e democrático seja retomado em oposição ao movimento neoliberal. Não pode 

ser concedido o espaço para uma jurisprudência neoliberal nos tribunais, sobretudo 

 
90 FERREIRA, Sociedade da austeridade, cit. 
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considerando o caráter da progressividade dos direitos sociais e com os parâmetros de proteção 

dentro da sociedade. 
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